
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.791 - SP (2011/0283378-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

EMBARGANTE : DORON GRUNBERG 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO. PRAZO 5 
DIAS. LEI N. 8.038/1990. VERBETE N. 699/STF. INTEMPESTIVIDADE 
RECONHECIDA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. EMBARGOS 
REJEITADOS.

– Em se tratando de agravo contra decisão que negou 
seguimento a recurso especial criminal, o prazo para a sua interposição é de 5 
(cinco) dias, de acordo com art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990 e com o verbete 
n. 699 da Súmula do STF, devendo ser reconhecida a intempestividade de 
agravo interposto após este prazo.

– Não há omissão a ser sanada, sendo que apenas 
excepcionalmente se admite o pretendido efeito infringente aos aclaratórios, o 
que ocorre somente nos casos em que a alteração do julgado advém da 
necessidade de se suprir eventual omissão, contradição ou obscuridade, 
hipótese não caracterizada nos presentes autos. 

Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 20 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 87.791 - SP (2011/0283378-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

EMBARGANTE : DORON GRUNBERG 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DORON GRUNBERG ao 

acórdão desta eg. Quinta Turma, da relatoria do Ministro Gilson Dipp, assim ementado: 

CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO ARESP. 
VALIDADE DA SÚMULA N.º 699/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária ocorrida em 
13/10/2011 reconheceu falha na redação da Resolução 451, que trata do 
assunto, reforçando a validade da Súmula 699/STF, que fixa o prazo para a 
interposição do agravo em recurso especial em cinco dias, de acordo com o 
artigo 28 da Lei 8.038/1990.

II – Decisão que deve ser mantida por seus próprios méritos, 
considerando-se que o agravo em recurso especial foi interposto fora do prazo 
de 5 (cinco) dias.

III - Agravo  Regimental desprovido. (fl. 1294).

Alega o embargante que a nova redação do art. 544 do CPC definiu que o 

"Agravo nos próprios autos (e não mais Agravo de Instrumento) deveria ser apresentado em 

10 dias após a inadmissão do Recurso Especial, portanto, o prazo de 5 dias previsto na Lei 

8.038/2010, que institui normas para processos perante o STJ e o Supremo, não deve ser 

aplicado." (fl. 1305).

Requer o provimento dos presentes embargos.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O embargante não trouxe nenhum argumento capaz de desconstituir o 

decisum impugnado.  

Com efeito, é consabido que, em se tratando de agravo contra decisão que 

negou seguimento a recurso especial criminal, o prazo para a sua interposição é de 5 (cinco) 

dias, de acordo com art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990 e com o verbete n. 699 da Súmula do 

STF. Ademais, válido o entendimento adotado pelo enunciado n. 699 da Súmula do STF, já 

que mantido, pelo Pretório Excelso, por maioria de votos, conforme alegado pela própria 

agravante. Ressalte-se, ainda, que esta Corte de Justiça adota o posicionamento de que 

deve prevalecer a Lei n. 8.038/1990, visto que a Lei n. 12.322/2010 não alterou o prazo de 

cinco dias para a interposição de agravo contra decisão que nega seguimento a recurso 

especial em matéria criminal. Confira-se o seguinte julgado:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO. 
AGRAVO. PRAZO. CINCO DIAS. ARTIGO 28 DA LEI Nº 8.038/1990 
INALTERADO PELA LEI Nº 12.322/2010. SÚMULA 699/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1. A Lei nº 12.322/2010 não alterou o prazo de cinco dias para 
a interposição de agravo contra decisão que denega recurso especial em 
matéria criminal.

2. Por ocasião da sessão plenária realizada no dia 13/10/2011, 
o Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de apreciar, em questão 
de ordem no agravo em recurso extraordinário nº 639.846/SP, discussão 
acerca da suposta ampliação, pela Lei nº 12.322/10, do prazo para a 
interposição de agravo contra decisão denegatória de recurso 
extraordinário em matéria criminal e, por maioria de votos, pacificou o 
entendimento de que o artigo 28 da Lei nº 8.038/1990 manteve-se 
incólume ao novel diploma legal, permanecendo válido o disposto na 
Súmula nº 699 (Informativo nº 644).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 
1.390.777/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
3.02.2012).
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Dessa forma, na hipótese dos autos, o agravo interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao recurso especial está datado de 19.10.2011 (quarta-feira), segundo 

denota-se do protocolo à fl. 1.231, sendo que decisão agravada foi disponibilizada no Diário 

de Justiça Eletrônico de 11.10.2011 (terça-feira) e considerado publicado no primeiro dia útil 

subsequente, ou seja, 13.10.2011 (quinta-feira), conforme certidão à fl. 1.230. Assim, resta 

clara a intempestividade do recurso interposto após o encerramento do prazo recursal, 

ocorrido em 18.10.2011 (terça-feira). Nesse sentido os seguintes julgados:

PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA PENAL. LEI N. 8.038/90. PRAZO RECURSAL DE  5 (CINCO) 
DIAS. INTEMPESTIVIDADE.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AREsp 24.409/SP ocorrido em 23/11/2011, decidiu, em 
conformidade com o entendimento do Pretório Excelso (ARE n. 
639.846-SP), que o prazo de 5 (cinco) dias para interposição do Agravo em 
Recurso Especial, quando se tratar de matéria penal, deve ser mantido, na 
linha do disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/90.

2. No caso, a decisão de inadmissibilidade recursal foi 
considerada publicada em data de 26/8/2011, porém, conforme se extrai 
dos autos, a interposição do agravo em recurso especial só se deu no dia 
6/9/2011, sendo, portanto, manifestamente intempestivo.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
142.462/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 13.8.2012).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL E AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO RECURSAL: 5 DIAS. AGRAVO INTEMPESTIVO. 
SÚMULA 699/STF.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
pacifica no sentido de que o prazo para a interposição de agravo em 
recurso especial, em matéria criminal, é de cinco dias.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
6.932/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira – 
Desembargadora Convocada do TJ/PE, DJe de 20.6.2012).

Por fim, verifica-se que não há omissão a ser sanada, sendo que apenas 

excepcionalmente se admite o pretendido efeito infringente aos aclaratórios, o que ocorre 

somente nos casos em que a alteração do julgado advém da necessidade de se suprir 

eventual omissão, contradição ou obscuridade, hipótese não caracterizada nos presentes 

autos. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 619 DO CPP. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
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ACÓRDÃO EMBARGADO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. REEXAME 
DA CONTROVÉRSIA. INFRINGÊNCIA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração, consoante se extrai do art. 619 
do CPP, constituem espécie de recurso de índole particular, com objetivo 
restrito à complementação ou declaração do verdadeiro sentido de uma 
decisão eventualmente eivada de ambiguidade, omissão, contradição ou 
obscuridade, não possuindo, via de regra, natureza de recurso com efeito 
modificativo.

2. A motivação contrária ao interesse da parte ou mesmo 
omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo decisum não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios, razão pela qual o 
órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e 
qualquer ponto suscitado pelos litigantes, mas apenas sobre aqueles 
considerados suficientes para fundamentar sua decisão, como ocorrera 
in casu.

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no HC 
185.007/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira – 
Desembargadora Convocada do TJ/PE, DJe de 29.6.2012).

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
HABEAS CORPUS. AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO 
E/OU OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de 
haver ambigüidade, obscuridade, contradição e/ou omissão no acórdão 
prolatado (artigo 619 do Código de Processo Penal). In casu, evidencia-se 
a não-ocorrência de tais condições.

2. O pedido de efeito infringente, muito embora seja autorizado 
em situações extraordinárias - o que não se verifica na hipótese, denota, no 
presente caso, o intuito do embargante em ver modificado o decidido, 
pugnando pelo reexame do conteúdo meritório.

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no HC 170.599/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 15.8.2011).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO 
LAPSO TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE 
REGIME. PERDA DOS DIAS REMIDOS. EFEITO NATURAL. OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. ADVENTO DA LEI N.º 12.433/2011. 
LIMITAÇÃO DE 1/3 DO TOTAL DOS DIAS REMIDOS. RETROATIVIDADE 
DA LEI MAIS BENÉFICA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. Não é omisso ou contraditório o julgado que, na exata 
extensão do pedido, reconhece que o cometimento de falta grave pelo 
condenado implica a perda dos dias remidos e o reinício da contagem 
dos prazos para obter o benefício da progressão de regime, sem que se 
vislumbre ofensa ao direito adquirido ou à coisa julgada.

2. Os aclaratórios apenas denotam o inconformismo da parte 
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em relação ao desfecho da lide e sua pretensão de modificar o julgado, o 
que não se coaduna com a via eleita.

3. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, 
que alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade 
consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passa a 
ter nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, mas 
apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao Juízo das 
Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o quantum, 
levando em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
consequências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", 
consoante o disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais.

4. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova regra 
incidir retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da Constituição 
Federal.

5. Embargos de declaração rejeitados. Concedido habeas 
corpus, de ofício, para determinar o retorno dos autos ao Juízo de Execuções, 
a fim de que complete o julgamento, aferindo novo patamar da penalidade 
relativa à perda dos dias remidos pela prática de falta grave, à luz da 
superveniente disciplina do art. 127 da Lei de Execuções Penais (EDcl no HC 
202.305/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 19.10.2011).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0283378-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 87.791 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  134001005883200351  200461810003448  3440420044036181

EM MESA JULGADO: 20/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DORON GRUNBERG
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : JOSÉ ARNALDO MARAN

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DORON GRUNBERG
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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